
Aquisição de nacionalidade originária 
 

Deve-se considerar dois aspectos no conceito da nacionalidade, quais 

sejam, o político e o jurídico. O primeiro expressa o vínculo que o indivíduo tem 

com o Estado, já o segundo implica na natureza contratual do vínculo, de um lado 

as obrigações e do outro os direitos. 

Sendo assim, a nacionalidade é o vínculo jurídico-político que une um 

indivíduo ao Estado. 

A nacionalidade pode ser obtida por nascimento, chamada de 

nacionalidade originária, ou então, pode ser obtida por aquisição, ao longo da vida, 

chamada de nacionalidade derivada. 

A aquisição da nacionalidade se dá por diferentes critérios. Cada 

Estado Soberano adota seu critério de aquisição. 

Os mais importantes são os critérios do ius soli e do ius sanguinis, por 

estes, o indivíduo adquire a nacionalidade do país em que nasceu (ius soli) ou do 

país da nacionalidade dos seus genitores (ius sanguinis). 

Em regra, os países de grande imigração adotam o sistema do solo, e a 

maioria se concentra no continente sul-americano. Enquanto os países que adotam 

o sistema do sangue, em regra, são aqueles que tiveram grande emigração, a 

maioria do continente europeu. 

No entanto existem outros critérios, ius laboris, ius domicilii e o 

critério misto. Por este último, nomeado pela doutrina, ocorre quando um país 

adota mais de um critério para determinar a aquisição da sua nacionalidade.  

O ius laboris é aquele previsto em algumas legislações em que o 

indivíduo adquire a nacionalidade por exercer função pública, ou mesmo por 

qualquer função de natureza particular, no Estado. São exemplos de países que 

adotam esse critério o Haiti e o Vaticano. 

Para o critério do ius domicilii, o indivíduo adquire a nacionalidade do 

país em que é domiciliado. Esse critério era utilizado por alguns países no caso de 

apatrídia, ou seja, quando o indivíduo não possui nenhuma nacionalidade, era um 



benefício. Ainda hoje é utilizado por Israel, mas apenas para os indivíduos de 

ascendência judaica. 

No Brasil, a regra está prevista no artigo 12 da CRFB. O inciso I, alínea 

“a” prevê que os nascidos no território brasileiro serão brasileiros natos, ou seja, 

adota o sistema do solo. Serão também brasileiros natos aqueles de pai ou mãe 

brasileira que nascem no exterior, desde que seus pais estejam a serviço do 

Brasil (art. 12, I, b), e os nascidos no exterior de pai ou mãe brasileira desde que 

venham a residir no Brasil e façam a opção pela nacionalidade brasileira (art. 12, 

I, c), critério do sangue. 

A alínea “a”, do inciso I ressalva aqueles nascidos no Brasil de pais 

estrangeiros a serviço de seu país. Mesmo que apenas um genitor esteja a serviço 

de seu país, esse filho não será brasileiro. Deve-se atentar para o fato de um dos 

genitores ser estrangeiro a serviço de seu país e o outro genitor ser brasileiro, 

nesse caso a doutrina diverge. A melhor interpretação é aquela que afirma que a 

criança será também brasileira, pois seria uma incongruência permitir que filhos 

de brasileiros nascidos no exterior sejam brasileiros e aquele que nasceu em 

território brasileiro não possa ser.  

Os atletas convocados para o PAN, por exemplo, se tivessem filhos 

fora do Brasil, esses seriam brasileiros natos, visto que o órgão que convoca para 

as olimpíadas ou PAN é o COBE, autarquia federal, sendo assim os pais estariam a 

serviço do Brasil. A CBF é uma entidade privada, por isso os jogadores de futebol 

quando jogam pelo Brasil nas Copas do Mundo não estão a serviço do Brasil e por 

esse motivo os filhos nascidos no exterior se encaixam na alínea “c” do inciso I 

do art. 12, CRFB. 

A alínea “c” do inciso I prevê 2 (dois) requisitos para ter a 

nacionalidade originária brasileira, o primeiro é que o indivíduo deve vim e residir 

no Brasil, o segundo é a opção que deve ser feita pela nacionalidade brasileira. A 

opção deve ser feita após a maioridade, ou seja, depois de 18 anos, a qualquer 



tempo, a atual Constituição não estabelece tempo máximo para fazer a opção. 

Preenchidos estes requisitos, o indivíduo é brasileiro nato. 

Porém se uma pessoa nasce no exterior, em um país que adota o critério 

do sangue e seus genitores são brasileiros que não estão a serviço do Brasil, essa 

pessoa é apátrida, como já foi dito, aquele que não possui nacionalidade. No 

entanto a Lei soluciona esse problema, os pais brasileiros que não estão a serviço 

do Brasil no exterior podem registrar seus filhos no Consulado Brasileiro, porém 

constará a pendência da condição de residência futura e opção quando da 

maioridade para a nacionalização definitiva, concedendo passaporte para filhos 

de nacionais enquanto menores. 

Devido a soberania de cada país podem surgir “conflitos” de 

nacionalidade, uma vez que cada os Estados podem adotar critérios diferentes de 

aquisição de nacionalidade. Denomina-se “conflito positivo” quando o indivíduo 

possui mais de uma nacionalidade (polipátrida), e “negativo” quando não possui 

nenhuma nacionalidade (apátrida). 

O Brasil admite que seus nacionais possuam mais de uma nacionalidade, 

se todas forem adquiridas de forma originária, ou seja, ao nascer já possuía o 

direito de ser nacional daquele país. Já se a pessoa adquire nacionalidade de 

outro país, de forma derivada, este indivíduo perderá a nacionalidade brasileira, 

mesmo que esta seja originária. 

Caso o país que o brasileiro esteja trabalhando o obrigue a adquirir a 

sua nacionalidade, o Brasil permitirá que este indivíduo continue sendo brasileiro, 

isto porque não foi uma opção feita pelo brasileiro e sim uma exigência. 

Exemplificando, o caso do filho da apresentadora Luciana Gimenez é um 

caso de polipatrídia, pois nasceu nos EUA que adotam o critério do solo, seu pai é 

inglês, e a Inglaterra adota o critério do sangue e sua mãe, brasileira, lembrando 

que o Brasil adota o critério misto. Essa criança é americana, inglesa e brasileira, 

neste caso desde que preencha os requisitos da alínea “c”, inciso I do artigo 12, 

CRFB. 



Outrossim, o filho do jogador de futebol Ronaldo é um caso de 

apatrídia, pois nasceu na Itália que adota o critério do sangue e seus pais apesar 

de brasileiros não estavam a serviço do Brasil. Como já visto anteriormente essa 

criança é brasileira desde que preencha os requisitos do artigo 12, I, “c”, CRFB. E 

enquanto não atingida a maioridade pode ser registrada no Consulado Brasileiro, 

possuindo passaporte brasileiro com essas condições suspensivas, pois atingida a 

maioridade, se não vier ao Brasil e optar pela nacionalidade brasileira será 

apátrida. 
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